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Sexta-feira, 12 de fevereiro de 2010

No Senado, 900 aposentados trocam homenagens por cobranças
Plenário e Galerias ficaram lotadas, pessoas ficaram em pé para acompanhar a Sessão Solene 


Na última segunda-feira, 8 de fevereiro, durante Sessão Solene no Senado Federal, a COBAP e suas entidades filiadas deram outra fabulosa demonstração de força, mobilização e organização. Mais de 900 aposentados vindos de diversas regiões do País tomaram conta do plenário e das galerias, que ficaram pequenas para abrigar tanta gente. Como não havia mais espaço, muitos aposentados ficaram em pé nos corredores. 
A sessão em homenagem aos aposentados foi presidida pelo senador Mão Santa, do PSC do Piauí, que abriu o evento dando uma verdadeira aula de história. Relatou que a aposentadoria surgiu na segunda metade do Século XIX, principalmente na Alemanha. Chegou até a citar Moíses, citando passagens do antigo testamento: "Busque os mais velhos, os mais experimentados, que lhe ajudarão a carregar o povo à Terra Santa", disse Mão Santa. 
A mesa foi ainda composta pelo senador Paulo Paim, Warley Martins (COBAP), José Calixto (Nova Central), José Augusto (FST) e por outras autoridades e parlamentares que transitaram pela casa, entre elas o deputado Zonta (PP/SC), que tem se posicionado firmemente ao lado dos aposentados. O deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP) foi quem fez o discurso mais inflamado: "O jogo está armado. Vamos invadir Brasília e exigir a votação do PL 01", esbravejou o parlamentar. 
O senador Papaleo Paes denunciou que os aposentados não passam de joguetes nas mãos do Governo. "Temos que reagir aos políticos oportunistas que fazem do sofrimento do povo uma forma perversa de ganhar votos", disse ele. 
O presidente da COBAP voltou a pedir união à categoria e conclamou os aposentados e trabalhadores da ativa a se engajarem nas manifestações de rua para exigirem seus direitos constitucionais. Warley enalteceu as caravanas que vieram de longe, destacando também o apoio recebido do líder brasiliense José Pimenta, presidente da Associação dos Aposentados de Brasília. 
Suas palavras foram endossadas por Calixto. "As lideranças da CNTI e da Nova Central têm demonstrado zelo muito especial com aqueles que deram sua força de trabalho para o engrandecimento da nossa Nação". 
A senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) pediu que a categoria não desanime na defesa de seus direitos. Ela pediu perseverança, lembrando que várias conquistas já foram alcançadas, citando recentes votações realizadas pelo Senado de projetos favoráveis aos aposentados. ”Não podemos, de forma nenhuma, desistir desta luta, porque é um sonho de cada um de vocês”. 
E nossos sonhos nós não abandonamos na estrada da vida. Queremos vê-los realizados. E esse sonho é mais do que um direito", declarou a senadora. Para ela, o presidente Lula poderia coroar o final de seu mandato concedendo benefício aos aposentados, começando pela aprovação do projeto que extingue o chamado fator previdenciário. 
Sendo o último a falar, o senador Paulo Paim confirmou que essa foi à sessão mais concorrida em matéria de presença dos interessados: galeria lotada, plenário lotado, o espaço dos convidados, mesmo a tribuna da imprensa, o cafezinho, os corredores. Eu diria que cerca de 900 homens e mulheres de cabelos brancos estiveram aqui - disse o senador.

FONTE: Cobap
Femco: STJ garante recursos aos participantes 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão inédita, determinou que os recursos aplicados no Banco Mercantil de Descontos (BMD), que teve sua liquidação extrajudicial decretada em 1988, pertence à massa dos participantes e assistidos da Femco (Fundação Cosipa de Seguridade Social, atual Previdência Usiminas). E não apenas à Fundação. Anteriormente o Fundo Garantidor de Crédito (FGC) reconhecia apenas o CNPJ da Femco como único integrante do plano, e não a massa de participantes e assistidos que compõem o Plano de Benefício Definido (PBD). 
O presidente da Femco, Carlos Gaggini, comemorou a decisão, destacando que além de inédita, fortalece ainda mais o plano, conferindo maior robustez. O acórdão do STJ foi publicado na terça-feira e obriga o FGC a reconhecer os integrantes da Femco individualmente. 
O presidente da Femco explica que, de momento, a decisão do STJ não repercute diretamente nas suplementações pagas aos aposentados e pensionistas, mas demonstra que o plano está bem administrado. 

Ele acrescenta que a decisão abre um precedente que será de grande valia na ação movida para reaver as perdas com a liquidação do Banco Santos, em maio de 2004. A sentença do STJ tem caráter de "transitada em julgado". Isso significa que, em tese, não cabem mais recursos. É previsível, no entanto, que o FGC tente recorrer ao Supremo Tribunal Federal (STF), a mais alta corte do País. 

O FGC deverá argumentar que a questão é de natureza constitucional ​ tese, a princípio, considerada sem qualquer fundamento pelo escritório Zamari e Marcondes Advogados Associados, encarregado dos processos movidos pela Fundação. "Esse provável recurso ao STF, mesmo que sem sucesso, com certeza retardará a execução da decisão pela Justiça, cuja dinâmica, como se sabe, obedece a uma série de rituais e procedimentos. Portanto, teremos que aguardar", comenta Gaggini. 

A decisão, segundo Gaggini, premia um longo e paciente esforço da Fundação e garante proteção à poupança previdenciária de cerca de 8.400 participantes do plano PBD. 

"Para garantir a tranqüilidade e a segurança do nosso público, não basta buscar a maior valorização dos recursos garantidores dos planos, como vem sendo feito. É preciso também estar permanentemente atento ao quadro jurídico e, se necessário, recorrer aos tribunais", afirma ele.  

FONTE: Anapar


60 dias para sacar benefício 
Benefício precisa ser sacado até 60 dias após a data de pagamento 


Após esse prazo, desbloqueio deve ser feito diretamente na APS que mantém o cadastro 
Os beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que recebem com cartão magnético e não o sacam em 60 dias, após a data prevista no calendário de pagamento, ficam impedidos de retirar o dinheiro no banco. Essa é uma medida de segurança para evitar o pagamento indevido e qualquer tentativa de fraude, como o saque do valor por terceiro, à revelia do beneficiário. 
Pela norma de segurança, a instituição bancária tem que devolver o valor ao INSS, que bloqueia o pagamento até que o beneficiário vá à Agência da Previdência Social (APS) responsável pelo seu benefício. Para desbloqueá-lo na APS, o segurado precisa apresentar documento de identificação, como carteira de identidade, certidão de casamento ou de nascimento. Na folha de janeiro, 8.015 benefícios estavam suspensos por que o beneficiário não sacou no prazo de 60 dias. 
Na folha de janeiro, cujo pagamento se encerra nessa sexta-feira (5), 15.215.516 beneficiários receberam por cartão magnético, entre os quais 10.150.438 na área urbana e 5.065.078 na área rural. 

Segurança - O segurado que recebe o benefício com cartão magnético deve ficar atento às normas de segurança. O cartão é seguro, facilita o saque do benefício, mas requer atenção. Em hipótese alguma, o beneficiário deve fornecer a senha a terceiros. Como nos cartões da rede bancária, a senha não deve ter seqüências previsíveis, tais como data de nascimento, número de telefone ou dígitos ligados diretamente ao portador. 

O INSS recomenda que, em caso de dúvida no momento do saque no terminal de auto-atendimento, o segurado procure um funcionário do banco e nunca peça ajuda de outras pessoas estranhas à instituição bancária. 

Óbito – O pagamento dos benefícios também é suspenso em caso de morte do segurado. Todos os meses, os cartórios enviam à Previdência Social listagem com dados das pessoas falecidas no mês anterior e, com isso, o pagamento da aposentadoria é cancelado. 

Na folha de janeiro, 34.405 benefícios foram suspensos por óbito de segurados, dos quais 24.234 na área urbana e 10.171 na área rural. Esse sistema impede que outras pessoas, de posse do cartão magnético e senha, recebam o benefício de quem já morreu. 
Se os dependentes do segurado tiverem direito à pensão por morte, devem informar o óbito ao INSS para que a aposentadoria seja transformada em pensão e eles possam receber o benefício. 

Governo só discute o fim do fator em 2011 


O novo líder do PT na Câmara dos Deputados, o deputado federal Fernando Ferro (PT-PE), e o novo líder do governo, deputado federal Candido Vaccarezza (PT-SP), descartaram a possibilidade de se discutir neste ano o fim do fator previdenciário que reduz as aposentadorias para o trabalhador que atingir na soma da idade com o tempo de contribuição, índice 85, no caso das mulheres, ou 95, no caso dos homens. 
Segundo Ferro, as prioridades deste ano são o pré-sal, a medida provisória que reajustou o salário mínimo e a que deu, aos segurados que ganham mais que o piso, um ganho real acima da inflação igual a 50% do crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) de 2008. “O projeto [do reajuste] nós vamos encarar”. O do novo fator, não. 

A MP garante que a mesma fórmula inflação mais 50% do crescimento do PIB de dois anos antes seja aplicada no reajuste das aposentadorias que ganham acima do salário mínimo no ano que vem.

FONTE: AssPreviSite

Aposentados comprovam renda com mais facilidade

Bancos que pagam os benefícios do INSS terão que emitir um extrato mensal do benefício 
Os aposentados e pensionistas do INSS vão conseguir comprovar renda com mais facilidade na hora de fazer um empréstimo ou para conseguir as passagens gratuitas ou com desconto de 50% nos bilhetes dos ônibus interestaduais. 

Até junho, os bancos que pagam os benefícios do INSS terão que emitir um extrato mensal do benefício. Segundo o ministro da Previdência Social, José Pimentel, o documento terá o mesmo valor de um holerite. 

“Esse é um dos termos principais do acordo feito entre o INSS e os bancos sobre a folha de pagamento dos benefícios. Os aposentados não terão mais o comprovante semestral, agora receberão todos os meses, gratuitamente, um comprovante”, diz o ministro Pimentel. 

A mudança deve favorecer os cerca de 27 milhões de beneficiários e vai ter custo zero também para a Previdência. 
“Além da emissão do extrato, que poderá ser feita pelo próprio aposentado no caixa eletrônico, os bancos também farão o censo anual dos segurados”, diz o ministro. Neste ano, o censo deve acontecer em novembro, mas para os afastados por invalidez começa em abril. 

O holerite trará informações sobre o valor bruto, os descontos, os créditos e o valor líquido do benefício. O serviço de emissão do extrato de pagamento que está disponível no site da Previdência não será extinto. Para ter acesso ao extrato, o segurado precisa de uma senha, que é entregue na agência após agendamento pelo telefone. 

“Vai ser um método menos burocrático e mais prático, já que o segurado poderá imprimir o extrato até no fim de semana com o cartão de pagamento”. 

FONTE: Agência Bom dia
Setor volta a crescer acima de 20% no ano passado
O mercado de previdência aberta voltou a crescer acima de 20% em 2009, superando as previsões traçadas no início do ano, ainda em meio à crise global. A arrecadação dos planos PGBL, VGBL e tradicionais atingiu R$ 38,7 bilhões, alta de 21,8%. O saldo das provisões técnicas, formadas pelos recursos acumulados pelos titulares dos planos, cresceu 24,45%, para R$ 176,6 bilhões. 
"Depois de um começo de ano complicado, o setor conseguiu bater todos os recordes, o que mostra que o brasileiro está mais preocupado com a longevidade", diz o presidente da Mapfre Seguros, Antonio Cássio dos Santos, que encerra o mandato à frente da Federação Nacional de Previdência Privada e Vida (Fenaprevi). No seu lugar, assume Marco Antonio Rossi, presidente da Bradesco Seguros e Previdência. 
Um dos destaques, segundo Santos, foi à conquista de 1,2 milhão de novos planos, elevando o total para 12,2 milhões. A expansão aponta ele, atesta que a previdência é percebida não só como uma opção de poupança de longo prazo, mas como um instrumento de preservação de capital. Os benefícios fiscais de curto prazo e seus efeitos no longo prazo têm valorizado o produto, mesmo em relação a um fundo tradicional, diz.
Na Brasilprev, dos R$ 6,2 bilhões arrecadados em 2009, R$ 2,7 bilhões foram para planos com tabela regressiva de imposto, o que equivale a 43,5% do total. No ano anterior, esse número ficou em R$ 1,5 bilhão, ou 37,5% da arrecadação total (R$ 4 bilhões). 
"O investidor mostra que está mais maduro ao perceber as vantagens do modelo regulatório", diz o presidente da Brasilprev, Tarcísio Godoy. Pela tabela regressiva, quanto maior o prazo, menor o imposto a pagar.
A previdência sofre mais quando a perspectiva de longo prazo é ruim, afirma o vice-presidente de Vida e Previdência da SulAmérica, Renato Russo. Isso porque as pessoas ficam receosas de comprometer recursos por tanto tempo. Quando o ambiente é de estabilidade, como o atual, o investidor fica mais motivado a optar por instrumentos de longo prazo, dadas as vantagens fiscais, diz. Para este ano, sua expectativa é de que o setor repita o crescimento de 20%. 
O bom desempenho dos fundos de previdência contribuiu para o crescimento em 2009, acredita Russo. "Os retornos polpudos animaram os investidores." Nem a queda da bolsa em 2008 atrapalhou. Além de a parcela de renda variável ainda ser pequena na previdência, o investidor em ações conhece o mercado, explica o também vice-presidente da Fenaprevi. 
A Brasilprev, além de investir em produtos como o Ciclo de Vida (que ajustam à parcela de ações ao longo do tempo), ampliou seu percentual em crédito privado em busca de mais retorno, conta Godoy. Hoje, dos R$ 27 bilhoes em ativos, R$ 6,2 bilhões estão em renda fixa privada e ações. Em 2007, do total de R$ 16 bilhões, apenas R$ 2 bilhões iam para o segmento.
Russo destaca ainda o movimento de maior segmentação dos planos, por faixa de renda e tipo de investimento. Para ele, essa é uma tendência que vai se acentuar este ano e só contribui para o desenvolvimento do mercado. "A segmentação traz mais clareza para o investidor sobre os planos e características, além de ajustar a oferta à demanda, ao público-alvo."
Nessa linha, as classes de menor renda ganharam à atenção do setor, até em função do ganho de renda e aumento do emprego. "Essa é uma fatia da população que estamos mirando", afirma Russo. Os aportes vêm caindo, com planos a partir de R$ 35.

FONTE: Valor Econômico

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: Banco Mundial faz diagnóstico sobre Supervisão Baseada em Riscos no Brasil
Avaliação integra acordo de cooperação firmado em setembro; técnicos retornam em julho
Depois de duas semanas de trabalho no Brasil, a equipe de consultores do Banco Mundial elaborou um diagnóstico preliminar sobre o estágio da supervisão baseada em riscos adotada pela Superintendência de Previdência Complementar (Previc). 
Em reunião com o diretor-superintendente da Previc, Ricardo Pena, foram apresentados os pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças na implementação da metodologia de supervisão baseada em riscos para os fundos de pensão, observado o contexto atual do mercado brasileiro.
Os técnicos estrangeiros realizaram reuniões de trabalho em Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro, tanto com a diretoria da Secretaria de Polícias de Previdência Complementar (SPPC) e da Previc, como com nove fundos de pensão, associações profissionais e de mercado, consultorias atuariais, financeiras e jurídicas, empresas de auditoria independente, técnicos do Banco Central, Superintendência de Seguros Privados (Susep) e Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

O objetivo desse projeto, firmado em setembro de 2009 com a SPPC, e com a anuência da Agência Brasileira de Cooperação (ABC), do Ministério das Relações Exteriores, é oferecer, ao final de 18 meses, um roteiro para a implantação dessa metodologia; adaptações, se necessário, na regulação e na estrutura de supervisão dos fundos de pensão; treinamentos e cursos para os auditores e especialistas do órgão de fiscalização e também para as entidades fiscalizadas. 

FONTE: Previdência Social

Fundos de pensão ganham da Ambev na Justiça
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) impôs uma nova derrota à AmBev em um dos casos mais emblemáticos no campo do direito societário. Em decisão monocrática, o ministro Aldir Passarinho Junior não aceitou os argumentos da companhia em um recurso em que tentava reverter um julgamento do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) favorável a investidores e que lhe trará um prejuízo estimado em US$ 500 milhões.

A Corte estadual garantiu a investidores que detém bônus de subscrição emitidos em 1996 o direito de transformá-los em ações da companhia e ainda receber dividendos corrigidos desde 2003, ano em que venceriam os títulos. O entendimento do STJ favorece a Romanche Investment Corporation, um fundo de investimentos sediado no exterior e que pertence aos ex-donos do Pactual, os fundos de pensão Previ e Funcef e a Tempo Capital Investimentos. Ainda cabe recurso da decisão.

Os bônus foram emitidos pela Brahma, cervejaria que se associou à Antarctica em 1999 e deu origem à AmBev. A disputa começou porque a companhia comunicou por meio de fato relevante que não seriam levados em consideração, no vencimento do bônus, os aumentos de capital realizados no plano de opção de compra de ações dos funcionários. 
Mas os investidores argumentam que, no contrato dos bônus de subscrição, havia uma cláusula de ajuste de preço que determinava que, se houvesse aumento de capital público ou privado durante a vigência dos títulos, a um preço por ação inferior ao previsto, valeria a menor cotação na data da subscrição.

Em 2008, os investidores obtiveram uma decisão favorável no TJRJ. Os desembargadores entenderam que eles tinham o direito de fazer valer a cláusula e transformar os bônus em ações da empresa, além de receber os dividendos corrigidos desde 2003. 
Para eles, em negócios jurídicos dessa espécie devem prevalecer a teoria da confiança, a boa-fé e os usos e costumes inerentes ao mercado de ações. A AmBev recorreu ao STJ alegando que o plano de opção de compra de ações dos funcionários era de natureza especial e não se encaixava na cláusula expressa no bônus. 

FONTE: Dr. Previdência

Fundos aumentam foco em renda variável, diz Abrapp

Fundos devem trazer sua meta para juros mais baixos, porque alta pode ser momentânea.
As novas normas para os fundos de pensão, anunciadas em setembro de 2009 pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), que permitem maior exposição à renda variável (de 50% para 70%), levaram alguns fundos a investir mais nesta área. 
A afirmação é do presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), José de Souza Mendonça. Segundo ele, um dos fundos que aumentou sua exposição foi a Petros. "Quando a bolsa voltou a subir, alguns fundos já tinham entrado", disse. "Agora, eles devem estar assustados", afirmou, referindo-se à queda acumulada neste ano no índice Ibovespa, em torno de 6%. 


 O executivo afirmou que, em sua opinião pessoal, os fundos não têm necessidade de investir em renda variável devido ao seu foco no longo prazo, mas isso depende da política de cada instituição. "Para mim, bolsa é mesa de jogo", afirmou. As novas regras para os fundos também permitiram maior exposição a investimentos no exterior (de 3% para 5%), o que não despertou maior interesse, segundo Mendonça.

 
Questionado sobre a expectativa de alta na taxa básica de juros da economia (Selic), o executivo afirmou que alguns fundos focados em renda fixa tendem a aumentar sua exposição neste segmento. 
No entanto, ele destacou que a meta atuarial dos fundos, composta por Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) mais uma taxa, também pode subir com a alta dos juros. Mendonça diz que os fundos atualizam suas metas atuariais constantemente para se adequar à realidade econômica. A maior parte dos fundos tinha meta de INPC mais 6% em 2008, mas atualmente muitos reduziram para INPC mais 5%, de acordo com o presidente da Abrapp. 

Ele defendeu que os fundos devem trazer sua meta para juros mais baixos, porque qualquer alta pode ser momentânea. "Acho mais previdente esperar um juro mais baixo. Se o juro for maior, ótimo", afirmou. A entidade não fez previsões sobre a rentabilidade dos fundos neste ano devido à instabilidade causada pelo ano eleitoral. "Qualquer previsão é arriscada", disse.

FONTE: O Estadão
Para fiscalizar fundações, Previc terá sistema do Bird
A recém-recriada Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) focará seus esforços na supervisão dos fundos de pensão. Para isso, contará com a implantação de um novo sistema sob supervisão do Banco Mundial (Bird). "Em termos de regulação, o Brasil já está bastante avançado, mas falta melhorar na parte da supervisão", avalia Ricardo Pena Pinheiro, diretor-superintendente da Previc. 
Duas semanas atrás, uma comitiva do Banco Mundial veio ao Brasil para analisar de perto a situação da previdência privada. Durante a visita, conversaram e distribuíram questionários para nove fundos de pensão para traçar um diagnóstico. 
Em julho, membros da instituição estarão de novo no país para dar mais sugestões. Hoje, o Banco Mundial já participa da implantação de sistemas de supervisão voltados para a previdência em diversos lugares do mundo. 
Outras autarquias no Brasil, como a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), já implantaram programas de Supervisão Baseada em Risco, que têm um caráter mais preventivo do que reativo na fiscalização. Ontem, durante um evento de apresentação da Previc às entidades da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), a diretoria da agência apresentou as mudanças que a autarquia traz em relação à antiga Secretaria de Previdência Complementar (SPC), do Ministério da Previdência Social. 

A recriação da Previc é uma demanda antiga dos fundos de pensão. Por ser uma autarquia, ela tem autonomia financeira e administrativa, algo bastante diferente de um órgão público. Até o fim do ano, por exemplo, o número de procuradores irá de 4 para 13. Para a Abrapp, porém, ainda há pontos que precisam ser aperfeiçoados na Previc. O principal deles é a criação de mandatos fixos para seus diretores.

FONTE: Anapar
Participação dos fundos no PIB do país pode dobrar 


A participação dos fundos de pensão no Produto Interno Bruto (PIB) do país pode mais que dobrar nos próximos 10 anos, passando de 18% do PIB para 50% em 2020. A previsão é do presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), José de Souza Mendonça. 

Para crescer, segundo Mendonça, tanto a Abrapp quanto a recém-criada Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) terão que investir em educação previdenciária. "Temos apenas 2,5 milhões protegidos pelos fundos de pensão enquanto pelo menos mais 30 milhões teriam condições de ter um benefício de previdência complementar", avalia. 

De acordo com Mendonça, a maioria dos possíveis participantes só começa a se preocupar com a aposentadoria quando está em idade avançada. "Aos 60 anos não adianta mais", observa. O presidente da Abrapp diz que a idade ideal para a opção por um plano de aposentadoria complementar deve estar entre os 30 e os 40 anos. 
A Abrapp teve, em São Paulo, o primeiro encontro oficial com os diretores da Previc. Os fundos de pensão, segundo Mendonça, apóiam a estrutura da nova agência reguladora do setor. "Precisávamos de um órgão de Estado", afirmou. Para a Abrapp falta ainda, na Previc, a previsão de mandato para os seus diretores. 

A indústria dos fundos de pensão conta com ativos de R$ 506 bilhões, administrados por 372 entidades. São as contribuições e os investimentos feitos durante os anos de trabalho são o que garantem as aposentadorias e pensões dos 2,6 milhões de participantes. Os três maiores fundos de pensão do país são patrocinados por estatais federais. São eles a Previ, do Banco do Brasil; Petros, da Petrobras; e Funcef, da Caixa Econômica Federal. 
FONTE: Correio Web
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